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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS 
ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. RENDIMENTOS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. VALOR NOMINAL. INFLAÇÃO. DL 1.598/77. ARTS. 
17 E 18. PIS/COFINS.
1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, a tese não merece prosperar. Com efeito, é firme a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à 
hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação; ainda 
que de forma diversa daquela pretendida pela parte. No particular, verifica-se que 
o acórdão recorrido decidiu, fundamentada e expressamente acerca dos pontos 
supostamente omissos, de maneira que os embargos de declaração opostos pela 
parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento.
2. Quanto ao mérito, a parte recorrente aduz que a correção monetária, derivada 
de aplicações financeiras, não constitui "renda" tampouco "acréscimo 
patrimonial", não tendo a natureza de geração de ganhos ou riquezas inéditas. 
Deste modo, a contribuinte defende em síntese que os valores decorrentes da 
correção monetária sobre as aplicações financeiras não devem compor o campo de 
incidência da PIS e da COFINS. Com efeito, a tese não merece prosperar. Isto 
porque, na esteira da jurisprudência dessa Corte Superior, não há ilegalidade no 
fato de a correção monetária (inflação) compor a base de cálculo da tributação. 
Dito de outro modo, são tributáveis os rendimentos auferidos em aplicações 
financeiras, inclusive sobre a correção monetária apurada no período. "Isso porque 
se trata de disponibilidade econômica que decorre do capital, acrescentando valor 
nominal da moeda.
3. Outrossim, verifica-se que o entendimento adotado pela Corte de origem, no 
sentido da incidência do Imposto de Renda, CSLL, PIS e COFINS sobre os 
rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, incluindo as variações 
patrimoniais decorrentes de atualização monetária, está em consonância com a 
orientação desta Corte Superior sobre o tema.
4. Recurso Especial conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Afrânio Vilela, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por Fibracem Teleinformática Ltda, 
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contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa 

assim se estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. RENDIMENTOS. IMPOSTO 
DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. VALOR 
NOMINAL. INFLAÇÃO. DL 1.598/77. ARTS. 17 E 18. PIS/COFINS.
1. Os ganhos auferidos com as aplicações financeiras devem ser computados 
na base de cálculo do IRPJ/CSLL pelo seu valor total e não apenas pelo 
montante correspondente à diferença entre o ganho obtido e a inflação 
ocorrida no mesmo período.
2. É legal a incidência da contribuição para o PIS e da COFINS sobre os 
rendimentos auferidos em aplicações financeiras, ainda que se trate de 
variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária.
Precedente desta Corte.

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 1.022, inciso II, do 

CPC/2015, 43, 110 do Código Tributário Nacional, 17 e 18 do Decreto-Lei nº 1.598/1977, 

76 da Lei nº 8.981/95, 201 e 210 do Decreto nº 9.580/2018, 2º, § 1º, da Lei nº 

7.689/88, 1° das Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, para sustentar em síntese: (i) a 

nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos aclaratórios; (ii) a não incidência do 

IRPJ e da CSLL sobre a recomposição patrimonial da inflação computada nos resultados 

de aplicações financeiras; (iii) que não compõem a base de cálculo do PIS e da COFINS, 

a correção monetária decorrente de aplicações financeiras e por seguinte, sequer, sobre 

as próprias rendimentos auferidos pela aplicação financeira.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 6469/6477 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem admitiu o processamento do 

recurso especial. 

É o relatório.   

VOTO

Deveras, a preliminar quanto à ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos, do 

CPC/2015, não merece prosperar.

Impende registrar que inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, II do 

Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
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apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, omissão, 

contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como neste 

caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando 

o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia 

submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada e 

expressamente acerca dos pontos supostamente omissos, de maneira que os embargos 

de declaração opostos pela parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento. 

Nesse sentido, o Tribunal de origem ao julgar os embargos de declaração opostos pelo 

recorrente, já havia esclarecido o que segue:
No caso concreto, a despeito da argumentação invocada pela embargante, 
inexistem vícios passíveis de serem sanados pela via dos embargos de 
declaração, uma vez que a decisão embargada encontra-se devidamente 
fundamentada, com a apreciação dos pontos relevantes e controvertidos da 
causa, em harmonia com a jurisprudência dominante relativamente à matéria 
em discussão.
Veja-se que o acórdão expressamente referiu:
A tese da parte impetrante é a de que a correção monetária, derivada de 
aplicações financeiras, não constitui "renda" tampouco "acréscimo 
patrimonial", na linguagem da CF/88, somente ostentando tal caráter a 
geração de ganhos ou riquezas novas. Estaria, então, a correção, no campo da 
não incidência a configurar caráter reparatório (indenizatório) da perda do 
poder da moeda. O raciocínio não merece acolhida, pois se é evidente que a 
moeda perde valor, também o é que a parte impetrante recupera essa perda 
via rendimento financeiro. Ademais, a incidência na fonte é mera antecipação 
e a incidência na declaração anual tributa a totalidade das operações, 
podendo resultar que a retenção na fonte venha a ser crédito em face de 
eventual prejuízo apurado.
Assim, diante do sistema jurídico que adotou o nominalismo da moeda para 
representar as obrigações tributárias, não viola os princípios da capacidade 
contributiva, vedação de confisco ou proporcionalidade e razoabilidade a 
incidência do IRPJ/CSL sobre as rendas totais auferidas pelo contribuinte nas 
suas aplicações financeiras.
A capacidade contributiva é atendida na medida em que os rendimentos 
auferidos nas aplicações financeiras incrementam positivamente o 
patrimônio do contribuinte, diferentemente daquele que, possuindo o mesmo 
capital, mantem-no em conta de simples depósito.
A tributação ocorre de modo proporcional, razoável e não possui natureza 
confiscatória, uma vez que as alíquotas variam em função do tipo de aplicação 
financeira e respectivo prazo, não sendo superiores, isoladamente, a 25% dos 
rendimentos auferidos. O princípio da legalidade restaria violado se o 
Judiciário atuasse como legislador positivo, a ?m de permitir que fosse 
deduzida da base de cálculo do imposto de renda das aplicações financeiras a 
correção monetária apurada de acordo com determinado índice de inflação, 
vulnerando o art. 97, IV, do CTN. Haveria verdadeiro retrocesso na 
desindexação da economia e na política tributária que toma por base o 
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nominalismo da moeda permitir que o Judiciário possa, segundo o critério 
que estabelecer, fixar o índice de correção monetária que reputar mais 
oportuno ou conveniente a determinado contribuinte.
O Supremo Tribunal Federal tem reiterados precedentes no sentido de que 
não cabe ao Poder Judiciário, diante da ausência de disposição legal, fixar 
índices de correção monetária, invadindo espaço próprio reservado aos 
Poderes Executivo e Legislativo (RE 388.312, RE 415.322, RE 424.573, RE 
450.428, RE 445.315, RE 460.150, RE 434.170, RE 426.842 e RE 408.616).
No julgamento do RE 201.465, quando o Supremo Tribunal Federal discutiu a 
atualização monetária das demonstrações financeiras das pessoas jurídicas, o 
Min. Nelson Jobim ressaltou que “(...) não há um direito constitucional à 
indexação real, nem nas relações privadas, nem nas relações de Direito 
Público, sejam elas tributárias ou de outra natureza. A questão é de Direito 
Monetário, pois, ampla a liberdade de conformação do legislador para dar, ou 
não, eficácia jurídica ao fenômeno da perda do valor de compra da moeda 
(...)”.
Portanto, diante da ausência de lei, não cabe ao Poder Judiciário determinar a 
exclusão, da base de cálculo do IRPJ e da CSL, da atualização monetária 
obtida com aplicações financeiras.
(...) As bases de cálculo do PIS e COFINS, bem como as deduções admitidas, 
estão definidas nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003.
Para ambas, a base de cálculo é "o total das receitas auferidas no mês pela 
pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 
contábil".
As deduções admitidas estão arroladas no 3º do artigo 1º da Lei nº 
10.637/2002 e nos mesmos dispositivos da Lei nº 10.833/2003. Naquele rol 
não estão incluídos os rendimentos de aplicações financeiras, sendo vedada a 
interpretação extensiva, em face do disposto no art. 111, inciso II, do CTN.
Assim, estando a demandante submetida ao regime não-cumulativo previsto 
nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, sujeita-se à incidência do PIS e da COFINS 
sobre a parcela dos rendimentos de aplicações financeiras, ainda que se trate 
de variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária.
Nesse sentido são os precedentes desta Corte:
(...) Portanto, é devida a exigência de PIS e COFINS sobre a parcela 
correspondente à inflação nos rendimentos de aplicações financeiras, 
representada pelo índice oficial de correção monetária.
É nítida, portanto, a insatisfação da parte embargante, pretendendo, na 
verdade, a rediscussão dos fundamentos do julgado para (e-STJ Fl.6380) 
Documento recebido eletronicamente da origem alcançar provimento 
jurisdicional que lhe favoreça, o que é inadmissível na via estreita dos 
embargos declaratórios, devendo, para tanto, manifestar sua insurgência por 
meio do recurso adequado às instâncias superiores.
Quanto ao prequestionamento, estando evidenciada a tese jurídica em que se 
sustenta a decisão proferida nesta instância, com resolução das questões 
devolvidas ao seu conhecimento (art. 1.013 CPC), não é necessária a menção, 
no julgado, de cada dispositivo legal invocado pelas partes em suas razões 
recursais. Importa é que a questão de fundo, relacionada à matéria que é 
objeto dos normativos, integre a lide julgada, até porque, segundo o disposto 
no art. 1.025 do CPC, consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou para esse fim, ainda que os embargos de declaração 
sejam inadmitidos ou rejeitados.

Quanto ao mérito, a parte recorrente aduz que a correção monetária, derivada de 
aplicações financeiras, não constitui "renda" tampouco "acréscimo patrimonial", não 
tendo a natureza de geração de ganhos ou riquezas inéditas. Deste modo, a contribuinte 
defende em síntese que os valores decorrentes da correção monetária sobre as 
aplicações financeiras não devem compor o campo de incidência da IPRJ e da CSLL.  

Com efeito, a tese não merece prosperar. Isto porque, na esteira da 
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jurisprudência dessa Corte Superior, não há ilegalidade no fato de a correção monetária 

(inflação) compor a base de cálculo da tributação. Dito de outro modo, são tributáveis os 

rendimentos auferidos em aplicações financeiras, inclusive sobre a correção monetária 

apurada no período. "Isso porque se trata de disponibilidade econômica que decorre do 

capital, acrescentando valor nominal da moeda.

A propósito, segue os seguintes precedentes:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 1.043, §1º DO CPC/15. 
DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL ACERCA 
DO QUAL RESIDE A DIVERGÊNCIA. DIVERGÊNCIA QUE OCORRE 
ENTRE TESES JURÍDICAS. RENDIMENTOS DAS APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS, INCLUSIVE A CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DO 
IMPOSTO DE RENDA E DA CSLL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE ACÓRDÃOS EMBARGADO E 
PARADIGMA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. (...) 2. O julgado indicado como 
paradigma trata de controvérsia jurídica diversa ao do acórdão embargado. 
No acórdão paradigma foi afastada a tributação sobre o lucro inflacionário 
prevista nos arts. 4º e 21 a 26, da Lei 7.799/89, que levava em consideração a 
incidência de correção monetária nas demonstrações financeiras das pessoas 
jurídicas envolvendo não apenas seus rendimentos, mas o conjunto de todos 
os seus bens. 3. A tributação sobre o lucro inflacionário não se confunde com 
a tributação sobre os rendimentos de aplicações financeiras. São situações 
distintas submetidas a leis distintas. A correção monetária das aplicações 
financeiras não passa de atualização da base de cálculo do tributo permitida 
pelo art. 97, § 2º, do CTN, já a tributação do lucro inflacionário avança por 
sobre valor que não representa rendimento algum, já que diz respeito a todos 
os bens constantes do ativo e passivo da pessoa jurídica (AgInt no REsp 
1.927.310/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
02/08/2021, EREsp 1.886.199/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região, DJe de 3.8.2021 e 
EREsp 1.660.363/SC, Min. Assusete Magalhães, DJe 1.10.2021). 4. Observa-
se que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado no STJ, uma vez 
que tanto a Primeira Turma, quanto a Segunda Turma entendem que os 
rendimentos e ganhos líquidos provenientes de aplicações financeiras, 
inclusive sobre a correção monetária apurada no período, sujeitam-se à 
incidência tanto do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) quanto da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Por conseguinte, aplica-se 
o óbice da Súmula 168 do STJ: 'Não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado'. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.886.199/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.12.2020, AgInt no REsp 1.920.200/RS, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 29/6/2021 e AgInt no 
REsp 1.581.332/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 8/10/2020. 5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EREsp 
1.899.902/RS, Rel. MINISTRO HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 23/6/2022).
 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ. 
CSLL. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INCIDÊNCIA DAS EXAÇÕES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  I - Na origem, trata-se de mandado de 
segurança objetivando a declaração de inexigibilidade do recolhimento do 
IRPJ e a CSLL sobre a parcela correspondente à inflação computada nos 
rendimentos de aplicações financeiras. Por sentença, a segurança foi 
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denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial. II - Em relação à alegada violação dos arts. 
489 e 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, 
em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de 
se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 
declaração, fazendoo de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, 
dos dispositivos legais indicados pelo recorrente. Incidência da Súmula n. 
284/STF. III - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que é devida a exação de IRPJ e de CSLL sobre o 
lucro líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações 
financeiras, ainda que se trate de variações patrimoniais decorrentes de 
diferença de correção monetária, por se tratar de disponibilidade econômica 
decorrente do capital capaz de acrescentar o valor nominal da moeda. In 
verbis: AgInt no REsp 1.581.332/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 8/10/2020. IV - Dessa 
forma, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 'Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.' Ressalte-se que o teor do 
referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. V - Agravo interno 
improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.902.562/RS, Rel. MINISTRO FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/9/2021)

Outrora, a recorrente defende que não há a incidência de PIS e COFINS sobre a 

recomposição patrimonial decorrente da inflação mensurada por índices oficiais (IPCA) 

decorrente de aplicações financeiras, pois representa simples correção monetária, não 

implicando em riqueza nova, ou seja, acréscimo patrimonial ou renda.

Passo seguinte, verifica-se que o entendimento adotado pela Corte de origem, no 

sentido da incidência do Imposto de Renda, CSLL, PIS e COFINS sobre os rendimentos 

e ganhos líquidos de operações financeiras, incluindo as variações patrimoniais 

decorrentes de atualização monetária, está em consonância com a orientação desta 

Corte Superior sobre o tema.

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. 
RENDIMENTOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 1. Os 
rendimentos e ganhos líquidos provenientes de aplicações financeiras, 
inclusive sobre a correção monetária apurada no período, sujeitam-se à 
incidência do Imposto de Renda. 2. Agravo interno parcialmente provido. 
Recurso especial do particular a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1.660.363/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/05/2021, DJe 15/06/2021) TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ E ART. 253, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, B, DO RISTJ. IRPJ E CSLL. RENDIMENTO DE 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando o reconhecimento do 
"direito líquido e certo da Impetrante de não incidir pelo Imposto de Renda 
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(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) a parcela 
correspondente à inflação nos rendimentos de aplicações financeiras, 
representada pelo índice oficial de correção monetária (IPCA)". O Juízo 
singular denegou a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença 
denegatória. III. A questão ora controvertida possui entendimento dominante 
nesta Corte, fato esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos 
termos da  Súmula 568 do STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema") e do art. 253, parágrafo 
único, II, b, do RISTJ. Ademais, na forma da jurisprudência desta Corte, o 
posterior julgamento do recurso, pelo órgão colegiado, na via do Agravo 
Regimental ou interno, tem o condão de sanar qualquer eventual má 
aplicação da regra contida no art. 557 do CPC/73, entendimento que se aplica 
à sistemática advinda com o CPC/2015. Inocorrência de afronta ao art. 932 do 
CPC/2015. IV. É pacífico "o entendimento do STJ, no sentido da possibilidade 
de incidir Imposto de Renda retido na fonte e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações 
financeiras, ainda que se trate de variações patrimoniais decorrentes de 
diferença de correção monetária. Isso porque se trata de disponibilidade 
econômica decorrente do capital, acrescentando valor nominal da moeda" 
(STJ, REsp 1.899.212/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/04/2021). Nesse sentido: AgInt no REsp 1.581.332/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 08/10/2020; REsp 1.385.164/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016. V. Ademais, não se 
pode confundir a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os rendimentos 
nominais de aplicações financeiras com a incidência dos mesmos tributos 
sobre o lucro inflacionário, que consistia no resultado do saldo credor (credor, 
no sentido contábil) da conta de correção monetária (art. 21 da Lei 7.799, de 
10/07/89), discussão que restou superada com a proibição, pelo art. 4º da Lei 
9.249/95, da correção monetária das demonstrações financeiras. VI. Agravo 
interno improvido. (AgInt no REsp 1.891.889/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 
17/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. EXCLUSÃO DA BASE 
DE CÁLCULO. RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA. 
IMPROCEDÊNCIA. I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
impetrado por Pedreira Vale do Selke Ltda. contra Delegado da Receita 
Federal do Brasil de Blumenau/SC objetivando a exclusão, da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL, da parcela relativa à inflação embutida em seus 
rendimentos de aplicação financeira. Na sentença, denegou-se a segurança. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, negou-se provimento 
ao recurso especial. II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
firme no sentido de que é devida a exação de IRPJ e de CSLL sobre o lucro 
líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, 
ainda que se trate de variações patrimoniais decorrentes de diferença de 
correção monetária, por se tratar de disponibilidade econômica decorrente do 
capital capaz de acrescentar o valor nominal da moeda. In verbis: (AgInt no 
REsp 1.581.332/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 5/10/2020, DJe 8/10/2020.) III - Agravo interno 
improvido. (AgInt no REsp 1.929.418/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 10/06/2021)

Ante o exposto conheço do recurso especial para lhe negar provimento. 

É como voto. 
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Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0315546-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.031.033 / P R

Número Origem: 50797709020194047000

PAUTA: 05/12/2023 JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FIBRACEM TELEINFORMATICA LTDA 
ADVOGADOS : CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI  - PR070331 

 EDUARDO FAGLIONI RIBAS  - PR042803 
 FEDERICO NIN STERN  - PR039404 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542524449065209230812@ 2022/0315546-0  -  REsp 2031033

Documento eletrônico VDA39409110 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANGELA VALÉRIA MENDONÇA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 05/12/2023 19:51:04
Código de Controle do Documento: 8DB89EB2-0396-42B3-B829-CB4A3365992C


